
 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

QUARTA CÂMARA CÍVEL

ACÓRDÃO
Apelação Cível nº 0002261-65.2012.815.0731
Origem : 3ª Vara da Comarca de Cabedelo
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Apelante : Chery Brasil Importação, Fabricação e Distribuição de Veículos Ltda
Advogados : Roberto de Carvalho Bandiera Júnior e Viviane Feijó Simões
Apelante : Dias Neto Import Car Ltda
Advogados : João Brito de Gois Filho, Bruno Campos Lira e outros
Apelada : Antônia Anna das Neves
Advogados : Luís Paulo Bezerra Rodrigues e Vanessa Cristina de Morais Ribeiro

APELAÇÕES. PRELIMINARES.  ILEGITIMIDADE
PASSIVA  AD  CAUSAM. INOCORRÊNCIA.
REPARAÇÃO  DE  DANOS  DECORRENTES  DE
DEFEITOS  NO  PRODUTO  OU  SERVIÇO.
RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  DOS
FORNECEDORES.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  18,
CAPUT,  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO
CONSUMIDOR.  SENTENÇA  EXTRA  PETITA.
NULIDADE.  DESCABIMENTO.  OBSERVÂNCIA
AOS LIMITES DA LIDE. PREFACIAIS AFASTADAS.

-  O  art.  18,  caput,  do  Código  de  Defesa  do
Consumidor,  no que se refere à reparação de danos
decorrentes  de  vícios  no produto  ou no  serviço,  é
claro  quanto  a  responsabilidade  solidária  dos
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fornecedores de produtos ou serviços.

- Tendo o Magistrado  a quo,  quando da prolação da
sentença,  considerado  as  circunstâncias  fáticas
narradas e o pedido formulado na inicial, não há que
se falar em nulidade do  decisum no que se refere à
condenação,  em separado,  da segunda demandada
ao  pagamento  de  danos  morais,  porquanto
observados os ditames dos arts. 128 e 460, ambos do
Diploma Processual Civil.

MÉRITO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS E MATERIAIS. PROCEDÊNCIA PARCIAL.
SUBLEVAÇÃO DAS PROMOVIDAS. RELAÇÃO DE
CONSUMO. AQUISIÇÃO DE AUTOMÓVEL 0 KM.
APRESENTAÇÃO  DE  PROBLEMAS  NOS
PRIMEIROS  DIAS  DE  USO.  DEFEITOS  DE
FABRICAÇÃO NÃO SOLUCIONADOS. PERMUTA
DO VEÍCULO POR OUTRO DE VALOR INFERIOR.
DANO  MATERIAL.  OCORRÊNCIA.  PREJUÍZO
DEMONSTRADO.  DANO  MORAL.  MÁ
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  E  DESRESPEITO  À
DIGNIDADE  DO  CONSUMIDOR.
CARACTERIZAÇÃO.  DEVER  DE  INDENIZAR.
EXISTENTE.  QUANTUM FIXADO. OBSERVÂNCIA
AO  CRITÉRIO  DA  RAZOABILIDADE.
MANUTENÇÃO SENTENÇA. DESPROVIMENTO.

- A configuração do dano material está condicionada
a  existência  de  prova  dos  prejuízos  suportados,
devendo ser acolhido  o pedido referente a tal verba
quando o conjunto  probatório  carreado confirma a
ocorrência de ofensa patrimonial alegada.
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-  Os  inúmeros  comparecimentos  do  consumidor  à
concessionária com o intento de solucionar defeitos
apresentados  por  veículo  novo  configura  dano
passível  de  indenização,  sobretudo  quando  os
problemas não  são resolvidos  e o  consumidor  fica
impossibilitado de usufruir do bem adquirido.

- A utilização, pelo fornecedor de serviços, de termos
ofensivos ao consumidor, por violar o  art. 4º, caput,
da Legislação Consumerista, que enuncia o respeito
à dignidade do consumidor como um dos objetivos
da  Política  Nacional  das  Relações  de  Consumo,
configura ilícito e desafia o dever de indenizar.

-  A indenização  por  dano  moral  deve  ser  fixada
segundo  os  critérios  da  razoabilidade  e  da
proporcionalidade,  observando-se,  ainda,  as
peculiaridades  do  caso  concreto,  e,  tendo  sido
observados  tais  critérios  quando  da  fixação  do
quantum indenizatório,  é  de  se  manter  o  montante
estipulado na sentença.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de  Justiça  da  Paraíba,  por  unanimidade,  rejeitar  as  preliminares,  no  mérito,
desprover os recursos.

Antônia Anna das Neves ajuizou a presente  Ação
de Indenização por Danos Morais e Materiais, em face da Chery Brasil Importação,
Fabricação e Distribuição de Veículos Ltda e Dias Neto Import Car Ltda, alegando
ter adquirido junto à segunda promovida, na véspera de natal de 2010, um veículo 0
Km, modelo Face, da Chery Brasil,  no valor R$ 32.000,00 (trinta e dois mil reais),
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tendo referido veículo, logo na primeira semana de uso, apresentado problemas, a
exemplo do pneu que se rasgou, secando imediatamente. Alegou que, ainda no mês
de janeiro de 2011, compareceu por mais de uma vez ao estabelecimento vendedor,
com a finalidade de sanar um enorme barulho apresentado pelo automóvel,  sem
obter êxito em seu intento. Asseverou que o conjunto de travas elétricas e o alarme, a
partir de fevereiro, passaram a funcionar apenas longe do centro da cidade, tendo
sido  informada  pelo  mecânico  da  concessionária  que  tal  fato  decorria  de
interferências  das  antenas  fixadas  no  centro  da  cidade.  Aduziu,  outrossim,  que
dentre os defeitos verificados, "o comportamento do veículo ao acionar os freios”,
relativo a "um barulho como se fosse desmontar todo o conjunto de rodas e chassi",
fl. 05, era o fato mais assustador. Afirmou, também, não ter conseguido retirar o carro
da garagem, ocasião na qual foi necessário acionar um reboque para tanto, já que o
carro parecia estar com os freios acionados e as rodas travadas. Relatou, ademais, a
ocorrência  de uma colisão com outro veículo,  em razão de uma pane elétrica do
carro, que travou em plena BR 230, tendo os prepostos da concessionária, mesmo
cientes de todos os defeitos apresentados pelo automóvel, interpretado tal fato como
imperícia  da  condutora.  Aduziu,  por  fim,  ter  sido  acusada  pelo  proprietário  da
segunda demandada de golpista, bem ainda de ter forjado o acidente noticiado com
o intento de obter vantagem financeira. Diante do panorama narrado, postulou ser
indenizada pelos danos materiais suportados, já que recebeu, em troca do carro novo
defeituoso, um veículo de valor inferior ao desembolsado, bem ainda pelos danos
morais decorrentes dos constrangimentos suportados.

Contestação  ofertada  por  Dias  Neto  Import  Car
Ltda, fls. 85/102, arguindo, preliminarmente, a sua ilegitimidade passiva. No mérito,
postulou  a  improcedência  dos  pedidos,  alegando,  em  resumo,  que  o  veículo  foi
entregue  em  perfeitas  condições  de  uso  e  que  inexiste  provas  dos  problemas
narrados  na  inicial.  Defendeu,  outrossim,  a  ausência  dos  prejuízos  alegados,
porquanto o veículo avariado foi substituído por outro em boa condição de uso e
conservação. Sustentou, por fim, a não demonstração dos requisitos caracterizadores
da responsabilidade civil.

Contestação ofertada pela Chery Brasil Importação,
Fabricação e Distribuição de Veículos Ltda, fls. 136/151, aduzindo, inicialmente, ser
parte  ilegítima  para  figurar  no  polo  passivo  da  lide.  No  mérito,  sustentou  a
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inexistência dos danos alegados, ao fundamento de que os defeitos existentes em
veículos são fatos comuns que não ocasionam ofensa à personalidade.

O  Juiz  de  Direito  a  quo julgou  parcialmente
procedente o pedido, consignando os seguintes termos, fls. 241/248: 

POSTO  ISTO,  rejeito  as  preliminares  de
ilegitimidade  passiva  ad  causam,  e,  no  mérito,
JULGO  PARCIALMENTE  PROCEDENTES  OS
PEDIDOS formulados na inicial, para condenar as
Promovidas (Chery Brasil Importação, Fabricação e
Distribuição de Veículos Ltda.  e Dias Neto Import
Car  Ltda.),  a  indenizar  a  Promovente (Antonia
Anna  das  Neves),  pelos  danos  materiais a  ela
causados,  fixando-os em R$ 13.080,00 (treze mil e
oitenta  reais),  devidamente  corrigidos
monetariamente,  a contar da data da permuta dos
veículos (25.11.2011) e com juros moratórios de 1%
(um  por  cento)  ao  mês,  a  partir  da  citação
(07.06.2013 - fls. 134v).
Condeno, igualmente, as duas Promovidas (Chery
Brasil  Importação,  Fabricação  e  Distribuição  de
Veículo  Ltda.  e  Dias  Neto  Import  Car  Ltda.) a
indenizar  de  forma solidária  a  Promovente  pelos
danos morais,  decorrentes dos defeitos do veículo,
da  colisão  daí  resultante  e  da  má  prestação  de
serviço  de  assistência  técnica,  arbitrando-a  em  R$
10.000,00 (dez mil reais),  valor esse a ser corrigido
monetariamente e com juros moratórios de 1% (um
por cento) ao mês, ambos a contar desta data.
Por fim, condeno apenas a 2ª Promovida (Dias Neto
Import  Car  Ltda.)  a  ressarcir  a  Promovente  pelos
danos  morais advindos  das  ofensas  pessoais
lançadas contra a Autora, arbitrando a indenização

Apelação Cível nº 0002261-65.2012.815.0731                                                                                                                         5



em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), a serem corrigidos
monetariamente e com juros moratórios de 1% (um
por cento) ao mês, ambos a contar desta data.

Inconformada,  Chery Brasil Importação, Fabricação
e Distribuição de Veículos Ltda interpôs  APELAÇÃO,  fls.  260/273, arguindo, em
sede  de  preliminar,  a  sua  ilegitimidade  passiva,  porquanto  a  obrigação  que  lhe
competia restou adimplida, ou seja, o veículo foi entregue em condições de uso, não
podendo  responder  por  atos  dos  funcionários  da  concessionária.  No  mérito,
rememora os argumentos expostos na contestação, a saber: a ocorrência de defeitos
em  veículos  é  fato  corriqueiro  que  não  ofende  a  personalidade  do  consumidor;
inexiste prejuízo de ordem material comprovado; a permuta entre os veículos se deu
de  forma  livre  e  espontânea;  ausência  de  responsabilidade  sua  no  que  tange  ao
acidente de trânsito noticiado; inexistência de nexo causal entre a narrativa inicial e
os supostos prejuízos suportados. Postula, por fim, a improcedência dos pedidos, ou,
alternativamente, a redução do valor dos danos morais.

A promovida  Dias Neto Import Car Ltda também
ingressou com APELAÇÃO, fls. 283/309, sustentando, prefacialmente, a nulidade da
sentença no que se refere à sua condenação, em separado, ao pagamento em danos
morais.  Quanto  ao  mérito,  repisa  os  fundamentos  da  contestação,  quais  sejam:
inexistência dos danos morais, haja vista não restar caracterizada a má prestação dos
serviços; o automóvel foi vistoriado e entregue em perfeitas condições de uso; não há
provas de que os freios  tenham travado quando da colisão  com o outro veículo;
ausência dos prejuízos alegados, porquanto o veículo avariado foi substituído por
outro  em  boa  condição  de  uso  e  conservação;  não  configuração  dos  requisitos
previstos no art. 186, do Código Civil; meros aborrecimentos do cotidiano não geram
danos morais. Requer, ao final, a improcedência dos pedidos, ou, alternativamente, a
redução do valor estipulado a título de danos morais.

Contrarrazões, fls. 328/335, refutando as razões dos
recursos e postulando a manutenção da sentença.

A  Procuradoria  de  Justiça,  através  do  Dr.  José
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Raimundo de Lima, fls. 340/343, não opinou sobre o mérito.

É o RELATÓRIO.

VOTO

De  logo,  não  merece  guarida  a  preliminar  de
ilegitimidade passiva ad causam arguida por Chery Brasil Importação, Fabricação e
Distribuição de Veículos Ltda.

É que, o Código de Defesa do Consumidor, para fins
de  reparação  de  danos  causados  ao  consumidor,  consagra  a  responsabilidade
solidária  entre  os  fornecedores  de  produtos  e  serviços,  regra  repisada,
expressamente, ao longo do comando normativo em comento, a exemplo do art. 7º,
caput, do art. 18, caput, do art. 19, § 1º e § 2º, do art. 25, § 3º, do art. 28 e do art. 34.

Especificamente  no  que  se  refere  a  reparação  de
danos decorrentes de vícios no produto ou no serviço, a Legislação Consumerista é
clara  ao  estabelecer  a  responsabilidade solidária  entre os fornecedores,  consoante
enunciado no art. 18, caput, do citado comando normativo. Eis o dispositivo legal:

Art.  18.  Os  fornecedores  de  produtos  de  consumo
duráveis ou não duráveis respondem solidariamente
pelos  vícios  de  qualidade  ou  quantidade  que  os
tornem  impróprios  ou  inadequados  ao  consumo  a
que  se  destinam ou lhes  diminuam o  valor,  assim
como por aqueles decorrentes da disparidade, com a
indicações constantes do recipiente,  da embalagem,
rotulagem ou mensagem publicitária, respeitadas as
variações  decorrentes  de  sua  natureza,  podendo  o
consumidor exigir a substituição das partes viciadas. 

Com efeito,  em  casos  de  vícios  do  produto  ou  do
serviço, todos os integrantes da cadeia de consumo respondem solidariamente por
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eventuais danos causados ao consumidor. Significa dizer que, na hipótese dos autos,
fabricante e concessionária têm legitimidade para integrar o polo passivo da lide.

Sobre o tema, o entendimento do Superior Tribunal
de  Justiça  é  que  "A  constatação  de  defeito  em  veículo  zero-quilômetro  revela
hipótese  de  vício  do  produto  e  impõe  a  responsabilização  solidária  da
concessionária (fornecedor) e do fabricante, conforme preceitua o art. 18, caput, do
CDC." (STJ; REsp 611.872/RJ, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma,
julgado em 02/10/2012, DJe 23/10/2012) - negritei.

Na mesma direção:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO DESCONSTITUTIVA
DE  NEGÓCIO  JURÍDICO  CUMULADA  COM
INDENIZATÓRIA. DEFEITO EM VEÍCULO ZERO.
RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  DA
MONTADORA  E  DA  CONCESSIONÁRIA.
ILEGITIMIDADE  PASSIVA  AFASTADA.
PRECEDENTES  DESTA CORTE.  SÚMULA 83/STJ.
DANOS  MORAIS  CONFIGURADOS.  VALOR
INDENIZATÓRIO.  FIXAÇÃO.  RAZOABILIDADE.
DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL  NÃO
DEMONSTRADA.  DECISÃO  AGRAVADA
MANTIDA. AGRAVO IMPROVIDO.
1.  Segundo  a  jurisprudência  desta  Corte,  a
responsabilidade do fornecedor e do fabricante, nos
casos  em  que  comprovado  o  vício  do  produto,  é
solidária.  Precedentes.  [...].  4.  Agravo  regimental  a
que  se  nega  provimento.  (STJ;  AgRg  no  AREsp
661.420/ES,  Rel.  Ministro  Marco  Aurélio  Bellizze,
Terceira  Turma,  julgado  em  26/05/2015,  DJe
10/06/2015).
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Pelas  razões  postas,  afasto  a  preliminar  de
ilegitimidade passiva.

De igual forma, não deve ser acolhida a alegação de
nulidade da sentença, no aspecto concernente a condenação por danos morais, em
separado, da demandada Dias Neto Import Car Ltda.

Isso porque, analisando a peça vestibular, percebe-se
que  a  autora  pretende  ser  indenizada  não  apenas  pelos  danos  decorrentes  dos
defeitos  de  fabricação  do  veículo  e  da  má prestação  dos  serviços  ofertados  pela
concessionária,  mas,  também,  em razão das  o  fensas  pessoais  de que foi  vítima,
ofensas essas praticadas pelo proprietário da segunda demandada. 

Ora, sabe-se que a validade da sentença está atrelada
à  observância  do  princípio  da  correlação  com a  demanda.  Assim,  o  julgador,  ao
decidir a controvérsia posta em debate,  deverá ater-se à pretensão formulada em
juízo, sendo-lhe defeso decidir aquém (citra), fora (extra) ou além (ultra) do que for
disputado, conforme estatuem os arts. 128 e 460, ambos do Diploma Processual.

No caso dos autos, vê-se que o Juiz a quo, ao imputar
apenas  à  concessionária  o  dever  de  indenizar  os  danos  decorrentes  das  ofensas
pessoais  direcionadas  à  autora,  considerou  as  circunstâncias  fáticas  narradas  e  o
pedido de indenização formulado na inicial.

Oportuno esclarecer que a pretensão posta pela parte
em juízo deve ser extraída mediante uma interpretação lógico-sistemática dos fatos e
argumentos  por  ela  apresentados,  ou  seja,  quando  da  prestação  jurisdicional,  o
julgador não deve se limitar ao que vem exposto no requerimento final da petição
inicial, é dizer, nos pedidos elencados do capítulo “do pedido”. 

Sob esse prisma, Misael Montenegro Filho assevera:

O normal é que o pedido seja formulado no desfecho
da  petição  inicial,  em  compartimento  determinado
dessa  manifestação  processual.  Não  obstante  a
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constatação,  a  jurisprudência  entende  que  o
magistrado deve colher da comentada peça todos os
pedidos  formulados,  não  se  limitando  a  enfrentar
apenas  os  que  tenham  sido  alocados  no
compartimento que recebeu do autor a denominação
“DO PEDIDO”.
Assim, se na parte dos fatos ou da fundamentação
jurídica  foi  manifestada  determinada  pretensão,  o
magistrado deve enfrentá-la - para acolhê-la ou não -,
não podendo desprezá-la por ter sido formulada de
forma distanciada dos demais pedidos, contidos no
desfecho da peça processual.  (In.  Curso de Direito
Processual  Civil.  Teoria  Geral  do  Processo  e
Processo de Conhecimento, 8ª edição, ed. Atlas S/A,
2012, p. 141). 

Com efeito,  o  Magistrado  sentenciante,  quando da
fixação do  quantum indenizatório moral, atentou-se à conduta e à responsabilidade
de cada ré,  e,  por ter entendido que somente a concessionária poderia responder
pelas ofensas pessoais direcionadas à consumidora, avaliou os fatos ensejadores dos
danos morais e arbitrou valores em proporções diferentes para cada parte.

Logo, observados os limites traçados pela demanda,
não  há  que  se  falar  em  nulidade  do  decisum,  pois  "O  pedido  inicial  deve  ser
interpretado em consonância com a pretensão deduzida na exordial como um todo,
levando em conta todos os fatos e fundamentos jurídicos presentes, de modo que o
acolhimento da pretensão extraído da interpretação lógico-sistemática da peça inicial
não implica julgamento extra petita." (STJ; AgRg no AREsp 478.095/PR, Rel. Ministra
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 13/10/2015, DJe 20/10/2015).

Em igual sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
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OPERADORA DE  TELEFONIA MÓVEL.   DEVER
DE INFORMAÇÃO.  OSCILAÇÃO  NO SINAL DO
SERVIÇO  DE  ACESSO  À  INTERNET.
TECNOLOGIA  3G.  1.  De  acordo  com  o
entendimento  desta  Corte,  o  pedido  formulado
deve ser examinado a partir de uma interpretação
lógico-sistemática,  com análise  ampla e detida da
relação jurídica posta. Desse modo, não configura
julgamento extra petita,  quando o órgão julgador,
respeitando  os  limites  objetivos  da  pretensão
inicial,  concede  providência  dentre  as
interpretações possíveis. [...]. (STJ; AgRg no AREsp
557.197/RJ, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta
Turma,  julgado  em  03/11/2015,  DJe  06/11/2015)  -
negritei.

Passo ao exame do mérito.

Registra-se não restar qualquer dúvida a respeito da
aplicação  do  Código  de  Defesa  de  Consumidor  ao  presente  caso,  porquanto  as
demandas/recorrentes  caracterizam-se  como  fornecedoras  de  produtos  e  serviços,
nos moldes do art. 3º, § 1º e § 2º, da Lei nº 8.078/90:

Art. 3º - Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica,
pública  ou  privada,  nacional  ou  estrangeira,  bem
como  entes  despersonalizados,  que  desenvolvem
atividades  de  produção,  montagem,  criação,
construção,  transformação,  importação,  exportação,
distribuição  ou  comercialização  de  produtos  ou
prestação de serviços. 
§  1°  Produto  é  qualquer  bem,  móvel  ou  imóvel,
material ou imaterial. 
§  2º.  Serviço  é  qualquer  atividade  fornecida  no
mercado  de  consumo,  mediante  remuneração,
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inclusive  as  de  natureza  bancária,  financeira,  de
crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações
de caráter trabalhista.

Concernente  a  responsabilidade  do  fornecedor  de
produtos  e  serviços,  preceitua  a  Legislação  Consumerista  que,  diante  da
configuração de danos aos consumidores, a mesma existirá independentemente da
demonstração de culpa, senão vejamos:

Art.  12.  O  fabricante,  o  produtor,  o  construtor,
nacional ou estrangeiro, e o importador respondem,
independentemente  da  existência  de  culpa,  pela
reparação dos danos causados aos consumidores por
defeitos  decorrentes  de  projeto,  fabricação,
construção,  montagem,  fórmulas,  manipulação,
apresentação ou acondicionamento de seus produtos,
bem  como  por  informações  insuficientes  ou
inadequadas sobre sua utilização e riscos 

E,

Art.  14.  O  fornecedor  de  serviços  responde
independentemente  da  existência  de  culpa,  pela
reparação dos danos causados aos consumidores por
defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como
por informações insuficientes ou inadequadas sobre
sua fruição e riscos.

A autora busca ser ressarcida pelos danos morais e
materiais  que  alega  ter  suportado,  tendo  aduzido,  para  justificar  seu  pleito,  os
seguintes fatos: defeitos de fabricação apresentados pelo automóvel 0 Km, desde os
primeiros  dias  de  uso;  não  resolução  pela  concessionária  promovida  dos  vícios
apontados, muito embora ciente dos mesmos; troca de um veículo novo por outro de
valor muito inferior;  acidente ocorrido na BR 230, devido a uma pane elétrica do
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carro;  ofensas pessoais de que foi vítima, porquanto o proprietário da  Dias Neto
Import  Car  Ltda,  além de tê-la  chamado de  "golpista”,  também a acusou de  ter
forjado o acidente para obter vantagem financeira. 

Sabe-se que,  nos  termos do art.  186 c/c  o  art.  927,
ambos  do  Código  Civil,  para  que  haja  o  dever  de  indenizar,  imprescindível  a
presença,  simultânea,  dos  pressupostos  ensejadores  da  responsabilidade  civil,  a
saber, o ato ilícito, o dano e o nexo causal entre a conduta e o dano existente. Em
outras palavras, “De acordo com os artigos 186 e 927, ambos do Código Civil, para
que se possa aferir se há o dever de indenizar, alguns elementos são importantes:
ação ou omissão do agente, dano sofrido pela vítima e relação de causalidade entre
ambos.” (TJPB; APL 0026783-90.2009.815.0011; Segunda Câmara Especializada Cível;
Rel. Des. João Batista Barbosa; DJPB 20/10/2014; Pág. 13).

Feitas as considerações pertinentes, passo ao exame
da controvérsia, começando pela questão relativa aos danos materiais.

Pertinente  ao  dano  material,  para  ser  devido,  é
necessária a existência de prova dos prejuízos sofridos, que, por si só, seja capaz de
representar  o  quantum  devido.  Em  suma,  dano  de  ordem  patrimonial  não  se
presume, cabendo a quem alega, comprovar sua ocorrência.

Sobre  tema,  oportuno  transcrever  o  que  defende
Caio Mário da Silva Pereira:

As perdas e danos não poderão ser arbitrários. Não
pode o credor receber, a esse título, qualquer lucro
hipotético.  Somente  lhe  cabe,  com  fundamento  na
reparação, receber, como benefício de que o dano o
privou,  aquilo  que  efetivamente  decorreu  do  fato
imputável,  e os lucros cessantes por efeito direto e
imediato  do  descumprimento  da  obrigação.  (In.
Instituições de Direito Civil, vol. II, 15ª ed., Forense,
p. 238).
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Pois bem. Conforme relatado, a autora adquiriu no
final do ano de 2010, um veículo novo modelo Face Hatch,  ano/modelo 2010, da
Chery Brasil, no valor de R$ 32.000,00 (trinta e dois mil reais), fl. 35, sendo que a
concessionária vendedora, devido aos inúmeros defeitos de fabricação apresentados
logo nos primeiros dias de uso, procedeu a troca do automóvel por outro, no caso,
um Citroen C3, ano/modelo 2003/2004, que foi avaliado em R$ 13.000,00 (treze mil
reais), conforme demonstram os documentos de fls. 37 e 67.

Consoante consignado na sentença pelo Magistrado a
quo  e  demonstrado  por  meio  do  documento  de  fl.  249,  após  um ano  de  uso,  a
depreciação de um modelo semelhante ao do automóvel adquirido pela recorrida
fica em torno de 18,5% (dezoito vírgula cinco por cento), ou seja, R$ 5.920,00 (cinco
mil novecentos e vinte reais).  Dessa forma, verifica-se que, ao tempo da permuta
realizada, o bem adquirido pela autora custava cerca de R$ 26.080,00 (vinte e seis mil
e oitenta reais).

Ressalta-se, também, que o documento acostado pela
concessionária apelante, fl. 240, demonstra que, em junho de 2014, o preço do veículo
Chery Face 1.3,  ano/modelo 2010, era de R$ 18.445,00 (dezoito mil quatrocentos e
quarenta e cinco reais). Logo, referido documento permite concluir que, após quatro
anos de uso, a desvalorização de um automóvel semelhante ao da recorrida é de
aproximadamente  42%  (quarenta  e  dois  por  cento),  se  considerado  o  valor
desembolsado pela promovente para aquisição do automóvel no ano de 2010, ou seja,
R$ 32.000,00 (trinta e dois mil reais).

Tal conjuntura, além de confirmar o prejuízo material
vivenciado pela autora, também reforça a inviabilidade da utilização, para fins de
apuração de eventual dano patrimonial, do valor constante do documento de fl. 123,
o qual indica uma desvalorização perto de 30% para o mesmo modelo de carro em
apenas  um ano de uso.  Não bastasse isso,  o  documento referente à  avaliação do
automóvel Citroen/C3, ano/modelo 2003/2004, que foi entregue em troca do produto
avariado, indica que o seu preço de mercado, ao tempo da permuta, era de apenas R$
13.000,00 (treze mil reais), fl. 37.

Apelação Cível nº 0002261-65.2012.815.0731                                                                                                                         14



Sendo assim, entendo ter agido com acerto o Juiz  a
quo no que se refere à condenação solidária das promovidas ao pagamento de R$
13.080,00 (treze mil e oitenta reais) a título de danos materiais, quantum equivalente à
diferença entre o preço de mercado, ao tempo da troca realizada, do veículo Chery
Face 1.3, ano/modelo 2010, e o valor daquele que foi entregue à autora.

No  tocante  ao  dano  moral,  tem-se  que,  após  a
vigência  da Carta  Constituição de  1988,  sucumbiu de vez a  controvérsia  que até
então  havia  acerca  da  existência  do  dano  moral  puro,  desligado  de  qualquer
repercussão  material,  sendo entendido  como o  desconforto  ou a  dor  advinda de
conduta ilícita.

A reparação por danos morais deve, portanto, advir
de  ato  que,  pela  carga  de  ilicitude  ou  injustiça  trazida,  provoque  indubitável
violação ao direito da parte, de sorte a atingir o seu patrimônio psíquico, subjetivo ou
ideal. Nessas condições,  a indenização encontra amparo jurídico no direito pátrio,
especialmente no art. 5o,  V e X, da Constituição Federal,  e no art. 186, do Código
Civil. 

Na hipótese  telada,  conforme já  relatado,  a  autora
busca ser ressarcida pelos danos morais decorrentes dos seguintes fatos: sucessivos e
não solucionados defeitos apresentados pelo seu carro;  acidente ocorrido na BR 230,
o qual, segundo narrado na exordial, deveu-se a uma pene elétrica do automóvel,
que travou em plena rodovia, expondo os passageiros a risco; ofensas proferidas pelo
proprietário da segunda promovida, o qual utilizou termos onfensivos a sua honra,
tal como "golpista".

Ao  contestatar  a  ação,  a  demandada  Dias  Neto
Import  Car Ltda,  apesar  de defender a inexistência  de provas de que o acidente
noticiado tenha sido provocado por problemas do veículo, ratificou as afirmações da
autora referente dos vícios do produto, haja vista ter confirmado que o veículo, ao
tempo da troca, "estava e ainda está complemente avariado", fl. 90, e que "para deixar
o carro recebido pela empresa da autora em plenas condições de uso, gasta-se em
média R$ 9.509,00", fl. 91.
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De  igual  forma,  a  Chery  Brasil  Importação,
Fabricação e Distribuição de Veículos Ltda, quando da apresentação da sua defesa,
não negou os vícios do produto noticiados na inicial, se limitando a asseverar que "os
defeitos em veículos e a consequente privação de uso dos mesmos constituem fatos
da vida comum, suportáveis por todas as pessoas", fl. 141.

Por ocasião da audiência de instrução e julgamento
realizada no dia 08 de maio de 2014, fls. 214/216, as testemunhas confirmaram a má
prestação  dos  serviços  ofertados,  a  baixa  qualidade  do  produto  adquirido  e  as
ofensas  pessoais  vivenciadas  pela  autora,  consoante  se  verifica de  trechos  dos
depoimentos abaixo reproduzidos:

Andrei Dornelas Carvalho,  ouvido no condição de
testemunha da autora, afirmou, fl. 214:

[...] Que a Autora relatou que estava passando uma
via  crucis  com  o  veículo,  devido  a  pequenos
problemas  que  a  forçavam  a  ir  à  concessionária
várias  vezes;  que  devido  a  essas  idas  e  vindas,  a
Autora reclamava de defeito no sistema de frenagem
no  veículo,  e  sabe  que  um  dia,  por  volta  do
Almeidão, à noite, quando a Autora estava dirigindo
o carro, acompanhada com uma senhora de bastante
idade  e  uma  outra  pessoa  e  que  o  veículo  freiou
bruscamente e  não teve como o  veículo  que vinha
atrás evitar a colisão; [...]; que foram recebidos pelo
dono, que já estava com o semblante de quem estava
aborrecido por ter chegado o problema a tal ponto,
estava consternado com a situação; que diante disso
o dono da concessionária os tratou de forma ríspida;
Que  ele  disse  que  foi  informado  de  que  a  Autora
queria  tirar  vantagem financeira  da concessionária,
que o veículo não tinha defeito, que esse era o único
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veículo que tinha tido notícias de problemas; Que o
dono  da  concessionária  disse  também,  mais  ou
menos,  que  já  estava  acostumado  com  as  pessoas
quererem tirar vantagem infanceira e que não estava
ali para isso; [...].

Por sua vez, Ithalo Augusto de Melo Lima, fl. 215:

[...] Que se recorda de duas falhas de fabricação no
veículo; Que uma delas foi o travamento de rodas do
carro  na  garagem  do  prédio;  Que  a  outra  foi  na
própria BR, na faixa esquerda,  perto do Almeidão,
em que o veículo simplemente travou as rodas; Que
o  depoente  estava  no  veículo  no  momento  como
passageiro; [...];  Que a Autora chegou a ir diversas
vezes  na  Dias  Neto  para  reclamar  do  defeito  no
veículo  e  em uma dessas  vezes  o  depoente  estava
presente; Que na ocasião a concessionária estava na
anállise do ocorrido e chegaram à conclusão de que o
defeito não foi no carro e, sim, que a Autora era que
não  sabia  dirigir;  [...]  Que  a  Autora  não  foi  bem
atendida  na  concessionária  Dias  Neto,  sempre
dizendo que ela não sabia dirigir,  que era coisa de
mulher etc; [...].

O  Boletim de  Ocorrência  Policial  encartado,  fl.  31,
também ratifica as alegações iniciais, seja no que diz respeito aos defeitos do produto
e a má prestação dos serviços, seja no que se refere às ofensas à dignidade da autora. 

A conclusão do Boletim de Acidente de Trânsito da
Polícia  Rodoviária  Federal,  fls.  38/44,  referente  ao  acidente  noticiado na exordial,
ratifica, igualmente, as informações da autora, consoante se observa da narrativa da
ocorrência a seguir transcrita:

Apelação Cível nº 0002261-65.2012.815.0731                                                                                                                         17



Após levantamento no local, análise das marcas de
frenagem,  e  informações  verbais  e  escritas  dos
condutores, concluiu-se que o V1, CHERY FACE, de
placas:  NQF-7326,  que  trafegava  pela  faixa  da
esquerda,  apresentou  pane  mecânica,  travando  as
rodas, parou de forma brusca em cima da rodovia, e
foi colidido na traseira pelo V2, VW/CROSSFOX, de
placas: MNP-7222, que seguia na mesma faixa e não
mantinha distância de segurança.

De  outra  sorte,  as  recorrentes  não  impugnaram,
quando  da  apresentação  das  contestações,  o  teor  dos  citados  boletins,  tampouco
apresentaram  provas  capazes  de  infirmar  a  prova  testemunhal  produzida  em
audiência.

Nessa senda, é patente que os inúmeros e recorrentes
defeitos apresentados por um carro 0 Km gera transtornos que ultrapassam a seara
do mero dissabor, notadamente quando a gravidade de tais defeitos tornam o bem
inutilizável,  frustrando  as  expectativas  do  consumidor  e  o  impossibilitando  de
usufruir do produto adquirido. Em tais situações, não se pode negar, a vítima sente-
se enganada e abalada psicologicamente,  conjuntura que desafia indenização pelos
danos morais suportados.

Sobre a matéria discutida nos autos, o entendimento
do  Superior  Tribunal  de  Justiça  é  no  sentido  de  que  “Configura  dano  moral,
suscetível  de  indenização,  quando  o  consumidor  de  veículo  zero  quilômetro
necessita  retornar  à  concessionária  por  diversas  vezes  para  reparo  de  defeitos
apresentados no veículo adquirido.” (STJ; AgRg no AREsp 672.872/PR, Rel. Ministro
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 26/05/2015, DJe 10/06/2015).

Diversos são os precedentes  da Corte Superior  em
igual sentido, a exemplo do seguinte julgado:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
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RECURSO  ESPECIAL.  DIVERSOS  DEFEITOS  EM
VEÍCULO  NOVO.  DANO  MORAL
CARACTERIZADO.  VALOR  ARBITRADO
PROPORCIONAL  AO  DANO.  RECURSO  NÃO
PROVIDO. 1. A jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça é no sentido de ser cabível indenização por
dano moral  quando o consumidor de veículo  zero
quilômetro  necessita  retornar  à  concessionária  por
diversas vezes para reparo de defeitos apresentados
no  veículo  adquirido.  2.  No  caso,  o  Tribunal  de
origem, à luz dos princípios da livre apreciação da
prova e do livre convencimento motivado, bem como
mediante  análise  soberana  do  contexto  fático-
probatório  dos  autos,  entendeu  estarem  presentes
elementos que caracterizem a indenização por danos
morais, considerando o tempo decorrido de mais de
três  anos  para  a  resolução  do  problema.  3.  O
montante arbitrado a título de dano moral no valor
de  R$  8.000,00  não  foi  exorbitante  nem
desproporcional aos danos sofridos pela agravada. 4.
Agravo  regimental  não  provido.  (AgRg  no  AREsp
453.644/PR,  Rel.  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta
Turma, julgado em 21/05/2015, DJe 22/06/2015).

Da  mesma  forma,  não  se  pode  negar  que  as
expressões utilizadas pelo proprietário da segunda recorrente atingiram diretamente
a  honra  da  autora,  porquanto  é  inadmissível  que  uma  consumidora,  de  forma
irresponsável  e  desrespeitosa,  seja  intitulada  de  “golpista”  e  acusada  de  “forjar
acidentes” para obter vantagens financeiras. A citada conduta viola diretamente o art.
4º, caput, do Código de Defesa do Consumidor, o qual enuncia que um dos objetivos
da  Política  Nacional  das  Relações  de  Consumo  é  o  respeito  à  dignidade  do
consumidor.

Cumpre  evidenciar  que,  diante  da  incidência  da
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norma consumerista à hipótese, em apreço, é cabível a aplicação da regra constante
do art. 6º, VIII, do Código de Defesa do Consumidor no tocante ao ônus probatório,
significa  dizer,  é  possível  a  facilitação  da  defesa  dos  direitos  do  consumidor,
inclusive, com a inversão do ônus da prova.

De outra sorte, oportuno esclarecer que a inversão do
ônus da prova em favor da parte hipossuficiente não a desobriga de atender à regra
disposta  no  art.  333,  I,  do  Código  de  Processo  Civil,  já  que  parte
promovente/consumidora deve demonstrar, de maneira razoável, a verossimilhança
das suas alegações. 

Nessa ordem de ideias, entendo que a parte autora
comprovou, conforme exigência do art. 333, I, do Código de Processo Civil, o fato
constitutivo  do  seu  direito,  cabendo  às  rés,  portanto,  a  demonstração  de  fato
extintivo, modificativo ou impeditivo do direito vindicado, o que não se verifica na
espécie.

De bom alvitre, julgado desta Corte de Justiça:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS. AQUISIÇÃO DE VEÍCULO
ZERO  QUILÔMETRO  QUE  APRESENTOU
PROBLEMAS DESDE O PRIMEIRO MOMENTO DA
COMPRA.  FRUSTRAÇÃO  DE  EXPECTATIVA.
INCOMPATIBILIDADE  COM  O  ESTADO  DE
NOVO. PRIVAÇÃO INDEVIDA DO USO. AUTOR
PORTADOR  DE  DEFICIÊNCIA.  DANO  MORAL
CARACTERIZADO.  PRECEDENTES  DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  E  DOS
TRIBUNAIS PÁTRIOS.  PRUDENTE FIXAÇÃO DA
VERBA  DECORRENTE  DA  OFENSA
PSICOLÓGICA.  IMPOSSIBILIDADE  DE
MINORAÇÃO.  MANUTENÇÃO  DA SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DO  RECURSO.  -  Se  o  veículo
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zero-quilômetro apresenta, em seus primeiros meses
de uso, defeitos em quantidade excessiva e capazes
de  reduzir  substancialmente  a  utilidade  e  a
segurança  do  bem,  terá  o  consumidor  direito  à
reparação por danos morais, ainda que o fornecedor
tenha  solucionado  os  vícios  do  produto  no  prazo
legal.  O  abalo  psicológico,  no  presente  caso,  resta
caracterizado  pela  justa  expectativa  criada  na
aquisição  de  carro  novo  em  concessionária
autorizada,  que  fora  violada  pelos  defeitos  de
fabricação  que  implicaram  na  impossibilidade  de
utilização do veículo, por considerável período, após
a compra. (TJPB; AC 200.2010.045517-5/001; Primeira
Câmara Especializada Cível;  Rel.  Des.  José Ricardo
Porto; DJPB 22/11/2012; Pág. 7).

No tocante à fixação da verba indenizatória moral,
convém esclarecer que os critérios utilizados para o seu arbitramento devem estar de
acordo  com  a  melhor  orientação  doutrinária  e  jurisprudencial  versadas  sobre  a
matéria sub examine.  Ou seja, atentando-se ao critério da razoabilidade, incumbe ao
Magistrado, observando as especificidades do caso concreto e, ainda, considerando
as condições financeiras do agente e a situação da vítima, arbitrar valor de forma que
não se torne fonte de enriquecimento, tampouco seja inexpressivo a ponto de não
atender aos fins ao qual se propõe. Significa dizer, “A indenização por dano moral
deve proporcionar ao lesado satisfação em justa medida, de modo que produza
impacto ao causador do mal capaz de dissuadi-lo de igual e novo atentado, sem
significar  um  enriquecimento  sem  causa  da  vítima.”  (TJPB;  AC  0002866-
37.2012.815.0981; Terceira Câmara Especializada Cível; Relª Desª Maria das Graças
Morais Guedes; DJPB 30/07/2014; Pág. 12) - destaquei.

Diverso não é o entendimento do Superior Tribunal
de Justiça:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL.
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DANO À IMAGEM.  DIREITO À INFORMAÇÃO.
VALORES SOPESADOS. OFENSA AO DIREITO À
IMAGEM.  REPARAÇÃO  DO  DANO  DEVIDA.
REDUÇÃO  DO  QUANTUM  REPARATÓRIO.
VALOR  EXORBITANTE.  RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO.
(...) 
Mesmo sem perder de vista a notória capacidade
econômico-financeira da causadora do dano moral,
a  compensação  devida,  na  espécie,  deve  ser
arbitrada  com  moderação,  observando-se  a
razoabilidade  e  a  proporcionalidade,  de  modo  a
não  ensejar  enriquecimento  sem  causa  para  o
ofendido. (...) 5. Nesse contexto, reduz-se o valor da
compensação.  6.  Recurso  Especial  parcialmente
provido.  (STJ;  REsp  794.586;  Proc.  2005/0183443-0;
RJ;  Quarta  Turma;  Rel.  Min.  Raul  Araújo;  Julg.
15/03/2012; DJE 21/03/2012) - sublinhei.

Desse modo, considerando a gravidade dos defeitos
apresentados  pelo  veículo  adquirido  e  a  má  prestação  dos  serviços  ofertados,
entendo  que  o  valor  arbitrado  em  primeiro  grau  a  título  de  danos  morais  em
desfavor  das  promovidas,  qual  seja,  R$ 10.000,00  (dez  mil  reais),  encontra-se  em
conformidade  com  o  critério  da  razoabilidade.  De  igual  forma,  a  condenação
imputada em separado à segunda demandada, em decorrência das ofensas pessoais
perpetradas contra a consumidora, a saber, R$ 5.000,00 (cinco mil reais), também está
em sintonia com o critério da razoabilidade, especialmente pelo fato da conduta do
proprietário  da  segunda  demandada  significar  um  desrespeito  à  dignidade  do
consumidor.

Ademais,  considero  o  montante  indenizatório
suficiente para compensar o inconveniente sofrido,  funcionando,  ainda,  como um
fator de desestímulo à reiteração das condutas ora analisadas, pois fará com que as
promovidas adotem medidas para evitar a repetição de atos dessa natureza. 
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No caso  presente, o  sonho de  uma consumidora,
em adquirir um veículo 0 Km, virou um verdadeiro pesadelo! 

Por  tais  razões  a  sentença  deve  ser  mantida,  em
todos os seus termos. 

Ante o exposto,  REJEITO AS PRELIMINARES E,
NO MÉRITO, NEGO PROVIMENTO ÀS APELAÇÕES.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias
Feitosa, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 05 de abril de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador 

                                                                                       Relator
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